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CAPÍTULO X

Disposições finais e complementares

Artigo 81.º
Dúvidas e omissões

Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na interpretação e aplicação 
do presente Regulamento, que não possam ser resolvidas pelo recurso 
aos critérios legais de interpretação e integração de lacunas, serão sub-
metidas para decisão da Câmara Municipal, nos termos do disposto 
na Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, com a redação dada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro.

Artigo 82.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento é revogado o 
Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 133, de 13 de julho de 2009, sob o 
Regulamento n.º 296/2009.

Artigo 83.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato à sua publi-
cação no Diário da República.

17 de janeiro de 2012. — O Presidente da Câmara, António Vassalo 
Abreu.

205612533 

 MUNICÍPIO DE REGUENGOS DE MONSARAZ

Aviso n.º 1173/2012

Comunicação de início de funções e designação dos membros
do júri do período experimental na sequência de celebração

de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º, da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que na sequência do 
procedimento concursal aberto por aviso publicado na 2.ª serie do Diário 
da República, n.º 2, em 4 de janeiro, foi celebrado em 15 de setembro 
de 2011, com início de funções a 17 de outubro de 2011, contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira de 
Assistente Operacional (Auxiliar Administrativo), com Maria Margarida 
Gomes Barreto, tendo ficado na 1.ª posição — nível 1, correspondente 
a 485,00€. Para efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 12.º da LVCR ex-
-vi n.º 2 do artigo 73.º do RCTFP, foi designado por meu despacho de 
17/10/2011, o seguinte Júri do período experimental:

Presidente: Carlos Manuel Santos Janes Costa, Assistente Operacional, 
em mobilidade interna na carreira de Assistente Técnico do Município 
de Reguengos de Monsaraz;

Vogais efetivos: Nelson Fernando Nunes Galvão, Chefe da Divisão 
de Administração Geral do Município de Reguengos de Monsaraz, que 
substituirá o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos e Maria 
Helena da Luz Godinho Charrua, Assistente Técnico do Município de 
Reguengos de Monsaraz;

Vogais suplentes: Benvinda Caeiro Lopes Monteiro, Coordenadora 
Técnica (Contabilidade e Património) do Município de Reguengos de 
Monsaraz e Cátia Isabel Carvalho Lopes, técnica superior (Gestão de 
Recursos Humanos) do Município de Reguengos de Monsaraz.

23 de dezembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Gabriel Paixão Calixto.

305598562 

 Aviso n.º 1174/2012

Cessação de Funções por Aposentação
Para efeitos do disposto na alínea d) n.º 1 e n.º 2 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que cessaram 
funções, por motivo de aposentação, os contratos de trabalho por tempo 
indeterminado dos seguintes trabalhadores:

Francisco José Calisto Pais — Assistente Operacional (Pedreiro), 
posicionado entre a 5.ª e 6.ª posição — nível 6 -7 a que corresponde a 
remuneração base de 700,29€, no dia 10 de outubro de 2011.

Vítor Manuel Oliveira da Silva — Assistente Operacional (Motorista), 
posicionado entre a 2.ª e 3.ª posição — nível 2 -3 a que corresponde a 
remuneração base de 566,41€, no dia 10 de outubro de 2011.

6 de janeiro de 2012. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Gabriel Paixão Calixto.

305587887 

 MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO CACÉM

Aviso n.º 1175/2012

Cessação da relação jurídica de emprego público, por motivo
de exoneração

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37 da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se público que cessou a relação 
jurídica de emprego público, por motivo de exoneração:

Pedro Miguel Nunes Pereira, Assistente Operacional, Posição remu-
neratória 2, Nível 2, em 07/01/2012.

5 de janeiro de 2012. — A Chefe da Divisão, no uso de competência 
subdelegada, Anabela Duarte Cardoso.

305564874 

 MUNICÍPIO DE VALONGO

Aviso n.º 1176/2012
Nos termos do n.º 2 do Art.º38.º da Portaria n.º 83 -A/2009,de 22 

de janeiro, alterada e republica pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, e por despacho de 3 de janeiro de 2012, determinei a cessação 
dos procedimento concursais, tendo em conta a situação económica 
e financeira que o município e o pais atravessam e que durante o ano 
de 2011 a Assembleia Municipal aprovou um plano de saneamento 
financeiro, onde foi fixada a regra de cancelamento de novas con-
tratações.

Assim, ao abrigo do Art.º24.º da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezem-
bro, cessam os seguintes procedimentos concursais:

2 postos de trabalho de Assistente Técnico, por tempo determinando, 
aberto através de aviso n.º 7912/2010, de 20 de abril, 2.ª série, n.º 76 
do Diário da República;

1 posto de trabalho de Assistente Operacional — área de auxiliar 
de serviços gerais, por tempo indeterminado, aberto através de aviso 
n.º 18361/2010, de 16 de setembro, 2.ª série, n.º 181, do Diário da 
República.

5 de janeiro de 2012. — O Presidente da Câmara, Dr. Fernando 
Horácio Moreira Pereira de Melo.

305587368 

 MUNICÍPIO DA VIDIGUEIRA

Aviso n.º 1177/2012
Para os devidos efeitos se torna público que foi nomeado para o 

cargo de Direção intermédia do 2.º grau — Chefe de Divisão de Admi-
nistração Municipal, em regime de comissão de serviço, pelo período 
de três anos, renovável por iguais períodos, ao abrigo do disposto no 
artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação dada pela 
Lei n.º 51/2005, de agosto, aplicável à Administração Local por força 
do Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de abril, alterado e republicado pelo 
decreto -lei.º 104/2006, de 07 de junho, o Mestre Francisco José Caipirra 
Covas, com efeitos a 01 de janeiro de 2012.

Considerando que, o júri do procedimento concursal para o provimento 
do cargo de Chefe de Divisão de Administração Municipal, concluída 
aplicação dos métodos de seleção — avaliação curricular e entrevista 
pública — propôs a nomeação do Dr. Francisco José Caipirra Covas;

Considerando que, o referido Técnico Superior possui as competências 
técnicas e a aptidão para o exercício de funções dirigentes adequadas 
às exigências do cargo a prover, atentas as competências da referida 
unidade orgânica, e que reúne os requisitos legais exigidos no n.º 1 do 
artigo 20.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua redação atual, para 
o provimento do cargo em apreço.




